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FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 15/2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.007758/2025-81
Santo André-SP, 01 de abril de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de manifestação final acerca das manifestações: Manifestação NUP Nº
23546.084454/2024-49, Manifestação (Denúncia) NUP nº 23546.085384/2024-46,Manifestação (Denúncia)
NUP nº 23546.064666/2024-18 e correlatas. Análises de identificadores: id ePAD nº 65409, id ePAD nº
69927 e id ePAD nº 70095. Investigação preliminar sumária nº 23006.019079/2024-73. Hipotética conduta
inconforme de ingressar em instalação de acesso reservado a usuários determinados, em data determinada,
e outras hipotéticas condutas em data diversa.

Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada e após a realização da investigação
preliminar sumária, considerando que:

A)Foi instruída e finalizada investigação preliminar sumária, no prazo legal, não podendo ser realizados
outros atos administrativos de instrução preliminar nesse momento processual, haja vista que concluída a
investigação em cento e oitenta dias, não cabendo prorrogação, nos termos dos artigos 40 a 44 da Portaria
Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, é inafastável o seu encerramento.

B)Houve expedição de ofícios à unidade administrativa e ao administrado possivelmente relacionado ao
escopo fático sob análise. Com relação ao ofício expedido à unidade administrativa relacionada ao contrato,
assim se manifestou a unidade correcional:
"a unidade correcional coloca-se à disposição para agendar eventual depoimento pelos colaboradores que queiram e
possam prestar informações e esclarecimentos, respeitada a autonomia dos mesmos"

C)A unidade administrativa oficiada colaborou prontamente, e naquilo que possível, com as investigações,
encaminhando documentos e expedindo os arquivos de imagens, devidamente armazenadas em plataforma
de acesso restrito.

D) Tendo sido visualizados os arquivos de imagens, não se permite concluir que o administrado tenha
ingressado na instalação informada nas manifestações. P ortanto, salvo melhor juízo, as imagens
consultadas não permitem inferir que o servidor tenha ingressado no local relatado nas denúncias.

E) Em termo de depoimento prestado a essa unidade correcional, o administrado relacionado à investigação
também negou prontamente que tenha ingressado nas instalações, e, no mais, alegou que tal hipotética
conduta iria contra seus valores e sua educação.

F) Ademais, em relação à manifestação NUP nº 23546.085384/2024-46 (das hipotéticas condutas em data
diversa), o mesmo justificou que anteriormente havia vivenciado um aspecto naquele laboratório, o que o
levou a ter de estabelecer interlocução, e, por se relacionar com aspectos patrimoniais do laboratório
reservado para aulas, ele teria perguntado acerca do procedimento de entrega do acesso, e, dessa forma,
entende que uma das manifestações possa ter relação com essa questão possivelmente controversa, mas o
declarante não sentiu, naquela ocasião, necessidade de formalizar reclamação ou denúncia no canal da
Ouvidoria, tendo imaginado que a questão havia se resolvido.
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E) Embora tenha sido expedido ofício à unidade administrativa relacionada ao contrato, ocorre que, passado
o prazo legal da investigação preliminar, ressalvado o administrado convocado para depor, em razão de
ofício, não houve outros colaboradores que tenham se apresentado para prestar depoimentos. Para realizar
oitivas, é necessária a expedição de mandado de intimação com três dias de antecedência, e, como a
unidade correcional não detém os dados de colaboradores sem vínculo com a instituição, não foi possível
providenciar a expedição de intimações para prestação de outros depoimentos.

F) Consoante as recentes orientações da CGSSIS (Coordenadora-Geral de Supervisão do Sistema de
Correição do Poder Executivo Federal),da CGU, que, mediante orientações técnicas acerca da
implementação do projeto IDECOR para as corregedorias federais, assim explicou, em comunicação
expedida no dia 14/03/2025 às unidades correcionais do sistema SISCOR, cabe ressaltar que:

"PAD ou processos acusatórios só devem ser abertos quando houver plenas evidências da culpa/dolo do acusado. Portanto,
abertura de PAD ou de outro processo acusatório só deve ocorrer se houver indicações fortes para isso, com elementos
contundentes de autoria e materialidade, e sem condições de celebração de TAC. Abrir PAD para, no fim arquivar, indica que
houve falha nas investigações prévias (IPS ou SINVE), uma vez que investigações preliminares bem-feitas eliminam a instauração
de PADs, que poderiam ter sido evitados diante da incerteza de prática de irregularidades e de sua autoria."

(E-mail de 14/03/2025, intitulado: IDECOR - Reunião Técnica CRG e SISCOR - 21 de março às 10h - Orientações Importantes.
Remetente: CGSSIS,CGU)

G) Na Lei nº 9784/1999, artigo 2º, inciso VI, consta o princípio da razoabilidade e da proporcionalidade:

"Art. 2o A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade,
motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança
jurídica, interesse público e eficiência.

Parágrafo único. Nos processos administrativos serão observados, entre outros, os critérios de:

VI - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, restrições e sanções em medida
superior àquelas estritamente necessárias ao atendimento do interesse público;"

H) No caso examinado, pode-se concluir que não se logrou êxito na obtenção dos elementos necessários e
suficientes para dar suporte à instauração de processo acusatório. Acerca dessa hipótese analítica, vale
breve menção ao KPA 2.1 - Procedimentos Correcionais Investigativos: Planejar a instauração e monitorar a
condução de procedimentos correcionais investigativos, constante dos comentários ao CRG-MM, o modelo
de maturidade correcional proposto pela CGU (Elemento Serviços e Papel da AC - Atividade Correcional):

"No caso de juízo de admissibilidade concluir pela inexistência de infração de caráter correcional ou
que não se logrou êxito na obtenção dos elementos necessários e suficientes para dar suporte à
instauração de processo acusatório, não há providência a adotar diferente do arquivamento, salvo na
hipótese de a autoridade entender que as investigações não foram suficientes e entenda por reabrir a
investigação."

I) Por justa causa, trata-se, em abreviada síntese, da existência de elementos probatórios mínimos para a
instauração do processo acusatório. Na hodierna estrutura do juízo de admissibilidade prelecionado pela
CRG/CGU, não bastam meros indícios, mas são necessários elementos de provas para embasar a
instauração e a projetização do processo administrativo disciplinar (fumus boni iuris).
Ressalvada a boa-fé dos manifestantes, de identidade pessoal protegida, nos termos da Lei nº 13460/2017,
artigo 10, §7º, e suas respectivas expressões escritas (relatos constantes das denúncias ou relatórios),
ocorre que não se encontraram elementos de informação convergentes para dar suporte ao processo
acusatório.

J) Havendo também, no caso em tela, algum suporte contraindiciário (termo de depoimento do
administrado relacionado à investigação), pelo princípio da presunção de não-culpabilidade, e, estando
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encerrado o percurso investigativo, conclui-se pela extinção do processo associado nº 23006.019079/2024-
73, nos termos do artigo 52 da Lei nº 9784/1999, haja vista que exaurida a sua finalidade investigativa.

K) Adoto por fundamentos os motivos constantes dos seguintes documentos: NOTA TÉCNICA DE RELATÓRIO
FINAL DA IPS Nº 2 / 2025 - CORREGEDORIA (11.01.30), e Nota Técnica nº 3/2025, peça processual de
identificador (id) nº 107267, análises de identificadores seguintes no sistema ePAD: id ePAD nº 65409, id
ePAD nº 69927 e id ePAD nº 70095.

Em vista do exposto, considerando os artigos 37, 38, e art.40 até art.44 da Portaria Normativa CGU nº 27, de
11 de outubro de 2022, combinados com o artigo 2º da Resolução Nº 239/2024 - CONSUNI (11.00.06),
DECIDO pela não abertura de processo administrativo disciplinar, DETERMINO o arquivamento das
denúncias e, com fundamento no artigo 52 da Lei nº 9784/1999, DECLARO extinto o processo associado de
investigação preliminar sumária nº 23006.019079/2024-73.

Com fundamento na Portaria 4326/2024-REIT, artigo 4º, inciso II, expeça-se nota de orientação ao
administrado, sem efeitos punitivos, para fins de prevenção e para iniciativas de mitigação de riscos
disciplinares.

(Assinado digitalmente em 01/04/2025 19:04)
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026

Para verificar a autenticidade deste documento entre em
http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp informando seu número: 15, ano: 2025, tipo: JUÍZO

DE ADMISSIBILIDADE, data de emissão: 01/04/2025 e o código de verificação: 0d46861a61
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